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GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS
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RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. 
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ADVOGADO : Alexandre da Silva Oliveira
APELADO : Município de Patos
ADVOGADO : Abraao Pedro Teixeira Junior.

CONSTITUCIONAL e ADMINISTRATIVO –
Apelação cível – Reclamação trabalhista –
Contrato  de  prestação  de  serviço  –
Pretensão  ao  décimo  terceiro  salário  e
férias – Pleitos sociais – Inteligência do art.
39, § 3º da CF – Ônus do réu (art. 333, II,
do  CPC) –  Verbas  devidas  quanto  aos
períodos não pagos. Reforma da decisão. 

–  A Constituição da República em seu art.
39, § 3º, estendeu aos servidores públicos,
independentemente da natureza do vínculo,
alguns  direitos  sociais  próprios  dos
empregados  celetistas,  dentre  os  quais  o
décimo terceiro salário e o gozo de férias
com pelo menos 1/3 (um terço) a mais do
que o normal.

–  O Código de Processo Civil, em seu art.
333, estabelece que incube ao autor o ônus
de  provar  os  fatos  constitutivos  de  seu
direito, enquanto que cabe ao réu a prova
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dos  fatos  extintivos,  impeditivos  e
modificativos do direito do autor.

CONSTITUCIONAL e ADMINISTRATIVO –
Apelação cível – Reclamação trabalhista –
Contrato  de  prestação  de  serviço  –
Pretensão  a  indenização  compensatória
pelo  não  recolhimento  do  PIS/PASEP  –
Inteligência  do  art.  239,  §  3º,  da
Constituição  Federal  c/c  Lei  7.859/89 –
Indenização devida–  Reforma da decisão –
– Aplicação do art. 557, § 1º-A, do CPC –
Provimento monocrático.

– O recolhimento do PASEP é obrigação do
município,  conforme  determinado  pela  lei
7.859/89,  que  regula  a  concessão  e  o
pagamento  do  abono  previsto  no  artigo
239, parágrafo 3º, da Constituição Federal.

− O art.  557,  §  1º-A,  do CPC permite  ao
relator  dar  provimento  monocrático  ao
recurso quando a decisão recorrida estiver
em manifesto confronto com jurisprudência
dominante de Tribunal Superior.

Vistos, etc.

Perante a 5ª  Vara da Comarca de Patos,
MARIA DA GLÓRIA ARAÚJO BRAZ promoveu ação de cobrança em face
do MUNICÍPIO DE PATOS.

Em apertada síntese, aduziu a autora, ora
apelante,  que exerceu de 01 de janeiro de 1995 a 05 de abril  de 2011, a
atividade  de  técnica  em  enfermagem  no  município  apelado,  nunca  tendo
recebido, durante o período mencionado, décimo terceiro e terço de férias,
além de não ter sido cadastrada no Programa de Formação do Patrimônio do
Servidor Público - PASEP.  

Com  fulcro  nessas  razões,  pugnou  para
que seja o demandado,  ora apelado,  condenado ao pagamento das férias
acrescidas  do  terço  constitucional,  ao  pagamento  dos  décimos  terceiros
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salários,  respeitado  o  prazo  prescricional  quinquenal,  da  indenização
compensatória não recolhimento do PASEP durante os anos de 2006 a 2011.

Documentos às fls. 08/102.

Em sentença  prolatada  às  fls.  128/130,  o
juiz “a quo” julgou improcedente em parte o pedido.

Irresignada,  a  autora  interpôs  recurso  de
apelação, fls. 132/140,  pugnando pela reforma da sentença,  para que seja
integralmente reformada a sentença.

Intimada  a  parte  recorrida  para  contra-
arrazoar, decorreu o prazo sem nenhuma manifestação, fl. 146.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem
manifestação do mérito, fls. 152/155.

É o relatório.

Decido.

Satisfeitos os requisitos de admissibilidade
constantes  na lei  processual,  conheço  do  recurso  de apelação  e passo a
analisá-lo.

A controvérsia dos presentes autos cinge-
se em saber se a autora, ocupante do cargo de técnica em enfermagem, tem
direito ao recebimento do décimo terceiro salário e férias acrescidas do terço
constitucional  do  período  laborado,  bem  como,  da  indenização  pelo  não
cadastramento e recolhimento do PIS/PASEP.

Isto  posto,  passa-se  a  análise,  em
separado, das verbas pleiteadas.

-  Do  décimo  terceiro  salário  e  das  férias  acrescidas  do  terço
constitucional:

Pelos  serviços  prestados  faz  jus  o
trabalhador  não  apenas  ao  seu  salário,  mas  a  outros  direitos  sociais
constitucionalmente  assegurados  aos  trabalhadores  em geral, tanto  sob  o
regime celetista, quanto nas relações com a Administração Pública.
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Isto porque, conforme outrora explanado, a
Constituição Federal em seu art. 39, § 3º estendeu aos servidores públicos,
independentemente  do vínculo,  alguns direitos  sociais  previstos  no art.  7°,
próprios  dos empregados  celetistas,  dentre  os quais,  o  direito  ao gozo de
férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário
normal,  e  o  décimo  terceiro  salário  (art.  7º,  VIII  e  XVII,  da  Constituição
Federal).

Corroborando, decisão deste Sinédrio:

APELAÇÃO.  Ação  sumária  de  cobrança.  Servidora
pública municipal. Indenização de salário, de férias, de
terço férias e de décimo terceiro. Possibilidade. Ônus
da  prova  da  edilidade. Manutenção  da  sentença.
Desprovimento do apelo. 
- É direito líquido e certo de todo servidor público, ativo
ou inativo, perceber seu salário pelo exercício do cargo
desempenhado,  nos  termos  do  artigo  7º,  X,  da  Carta
Magna, considerando ato abusivo e ilegal qualquer tipo
de retenção injustificada. 
- O ente público que, arbitrariamente, deixa de pagar
os  salários  dos  seus  servidores,  incluindo  o  décimo
terceiro  salário  e  o  terço  constitucional  de  férias,  é
obrigado  a  fazê-lo,  evitando  prejuízos  irreparáveis
àqueles, por se tratar de verba de natureza alimentar.
- É ônus do ente público comprovar que pagou a verba
salarial  ao  seu  servidor,  devendo  ser  afastada  a
supremacia  do  interesse  público,  pois  não  se  pode
transferir  o ônus de produzir prova negativa a apelada,
para  se  beneficiar  da  dificuldade,  ou  mesmo  da
impossibilidade, da produção dessa prova. 
(TJPB; AC 0000641-47.2013.815.0031; Primeira Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Leandro dos Santos; DJPB
25/04/2014; Pág. 15). (Grifei).

Assim,  sendo  tais  verbas  devidas  ao
servidor,  independentemente  do vínculo  firmado entre  as  partes,  conforme
estabelece o art. 333 do Código de Processo Civil1, incumbe a ele o ônus de
provar os fatos constitutivos de seu direito, enquanto que ao réu a prova dos
fatos extintivos, impeditivos e modificativos do direito do autor.  

Da análise percuciente dos autos verifica-
se que a autora se desincumbiu do seu ônus demonstrando o seu vínculo
com  o  Município  através  da  colação  dos  documentos  de  fls.

1 Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
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08/102.
Por sua vez, o apelado não se manifestou

em nenhum momento nos presentes autos,  tampouco colacionou prova de
quitação das verbas pleiteadas.

Assim,  a  sentença  objurgada  merece
reparo também nesse tocante.

- Da indenização compensatória pelo não recolhimento do PIS/PASEP

O PIS/PASEP consistem em contribuições
sociais de natureza tributária, devidas pelas pessoas jurídicas, com objetivo
de financiar  o pagamento do seguro-desemprego,  abono e participação na
receita dos órgãos e entidades para os trabalhadores públicos e privado.

O art.  239 da  Constituição  Federal  assim
dispõe:

"Art.  239.  A  arrecadação  decorrente  das  contribuições
para  o Programa  de  Integração Social,  criado  pela  Lei
Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, e para o
Programa  de  Formação  do  Patrimônio  do  Servidor
Público,  criado  pela  Lei  Complementar  nº  8,  de  3  de
dezembro de 1970, passa, a partir da promulgação desta
Constituição, a financiar, nos termos que a lei dispuser, o
programa do seguro-desemprego e o abono de que trata o
§ 3º deste artigo. (Regulamento)
[...]
§ 3º - Aos empregados que percebam de empregadores
que contribuem para o Programa de Integração Social ou
para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor
Público,  até  dois  salários  mínimos  de  remuneração
mensal, é assegurado o pagamento de um salário mínimo
anual,  computado  neste  valor  o  rendimento  das  contas
individuais,  no  caso  daqueles  que  já  participavam dos
referidos  programas,  até  a  data  da  promulgação  desta
Constituição."

Assim,  sendo  a  autora  servidora  pública
municipal, deveria o Município tê-la inscrita no programa, bem como recolher
as contribuições devidas, o que torna indene sua legitimidade para responder
pelo PASEP da requerente. 

Registre-se, ainda, que após cinco anos de
cadastro  no  PASEP  os  servidores  têm  direito  a  um  abono  salarial
correspondente a um salário-mínimo vigente anual conforme a intelecção da
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7.859/89, que regula a concessão e o pagamento do abono previsto no artigo
239, parágrafo 3º, da Constituição Federal:

“Art.  1°  -  É  assegurado  o  recebimento  de  abono
anual,  no  valor  de  um salário  mínimo  vigente  na
data do respectivo pagamento, aos empregados que: 

I  -  perceberem  de  empregadores,  que  contribuem
para o Programa de Integração Social (PIS) ou para
o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor
Público (Pasep), até  dois salários mínimos médios
de remuneração mensal no período trabalhado, e que
tenham exercido atividade remunerada pelo menos
durante trinta dias no ano-base

Portanto,  não havendo a autora percebido
os valores que lhe eram devidos pela omissão do Município em providenciar o
seu cadastramento no Programa de Formação do Servidor Público (PASEP),
deve este arcar com a indenização aa requerente de forma proporcional ao
período trabalhado.

Em  casos  análogos  esta  Câmara  vem
decidindo neste sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO
DE  COBRANÇA.  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE
SAÚDE.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE
MUNICÍPIO DE PATOS. VANTAGEM INSTITUÍDA
A  PARTIR  DA  EDIÇÃO  DA  LEI  Nº  3.927/2010.
IRRETROATIVIDADE  DO  PAGAMENTO  DO
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  BENESSE
DEVIDA  A  PARTIR  DA  EDIÇÃO  DA  LEI
REGULAMENTADORA.  PAGAMENTO  DEVIDO
COM  REFLEXOS  NO  TERÇO  DE  FÉRIAS  E  13º
SALÁRIO.  INDENIZAÇÃO  DO  PIS/PASEP.
PAGAMENTO DEVIDO.  FÉRIAS.  NÃO DEVIDAS.
CONFISSÃO  DO  SEU  RECEBIMENTO  PELA
AUTORA.  TERÇO  CONSTITUCIONAL  E  13º
SALÁRIOS.  ADIMPLEMENTO  PARCIALMENTE
DEMONSTRADO.  VERBAS  DEVIDAS  QUANTO
AOS DEMAIS PERÍODOS NÃO PAGOS. JUROS DE
MORA  DESDE  A  CITAÇÃO  E  CORREÇÃO
MONETÁRIA  A  PARTIR  DE  CADA
INADIMPLEMENTO  COM  BASE  NA  REDAÇÃO
ANTERIOR  DO  ART.  1º-F  DA  LEI  Nº  9.494/97.
ÍNDICE  DE  REMUNERAÇÃO  BÁSICA  E
PERCENTUAL  DA  CADERNETA  DE  POUPANÇA
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APENAS  A  PARTIR  DA  VIGÊNCIA  DA  LEI  Nº
11.960/2009.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA
VERIFICADA.  APELO AUTORAL E REMESSA DE
OFÍCIO PARCIALMENTE PROVIDOS.
- Por força da ausência de previsão normativa no art. 39,
§ 3º, da Constituição da República, os agentes públicos
não  fazem  jus,  de  forma  automática,  ao  adicional  de
insalubridade,  mostrando-se  necessária  interposição
legislativa para que essa garantia a eles se estenda.
 - A partir da edição da Lei Municipal nº 3.927/2010, é
devido  aos  agentes  comunitários  de  saúde  o  adicional
pelo desempenho de atividade insalutífera,  no valor de
R$  108,00  (cento  e  oito  reais),  sendo  cabível  seus
reflexos sobre o terço de férias e décimo terceiro salário.
-  O  Município  possui  a  obrigação  de  depositar  os
valores referentes ao referido programa em benefício
do servidor público que presta serviços a seu favor, a
teor do que determina a Lei  7.859/89,  que regula a
concessão e o pagamento do abono previsto no artigo
239, § 3º, da Constituição Federal. 
-  O  13º  salário  e  o  terço  de  férias  são  garantias
constitucionalmente  garantidas  aos  trabalhadores
celetistas  e  extensíveis  àqueles  com  vínculo  jurídico-
administrativo,  nos  termos  do  art.  39,  §3º,  da
Constituição  Federal  de  1988.  -  A  confissão  da
promovente quanto ao recebimento das férias obstacula o
deferimento dessa verba. 
- As fichas financeiras juntadas aos autos demonstram o
pagamento parcial das verbas relativas ao terço de férias
constitucional e ao 13º salário, de modo que as parcelas
referentes  aos  períodos  não  abrangidos  pelos  extratos
devem ser adimplidos pelo Município. 
-  Como  a  condenação  imposta  à  Fazenda  não  é  de
natureza  tributária,  os  juros  moratórios  e  correção
monetária das verbas reconhecidas devem ser calculados
com base no índice oficial de remuneração básica e juros
aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra
do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação da Lei nº
11.960/09, a partir de sua vigência. Já o período anterior
deve observar a redação antiga. - Havendo sucumbência
recíproca, os ônus sucumbenciais devem ser recíproca e
proporcionalmente distribuídos, na medida da derrota de
cada parte, conforme o disposto no caput do art. 21 do
CPC.
(TJPB;  ROAC  0002532-59.2012.815.0251;  Segunda
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho; DJPB 21/05/2014). (Grifei).

Devendo, assim, ser modificada a sentença
vergastada também com relação a este tópico.

7



Apelação Cível n.º 0005044-49.2011.815.0251

Por fim, é de se ressaltar que o art. 557, §
1º-A,  do  CPC  permite  ao  relator  dar  provimento  monocrático  ao  recurso
quando a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com jurisprudência
dominante de Tribunal Superior. Confira-se:

“Art. 557. (Omissis)
§  1º-A.   Se  a  decisão  recorrida  estiver  em manifesto
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior,
o relator poderá dar provimento ao recurso”

Por  tais  razões,  dou provimento   à
apelação  cível, para  alterar  a  sentença  em  todos  os  seus  termos,
condenando o promovido ao pagamento a apelante das férias, acrescidas de
1/3  e  13º  salário,  bem  como  ao  pagamento  de  indenização  referente  ao
PASEP, com a observância da prescrição quinquenal. Determino, ainda, que
todas as verbas devidas reconhecidas devem ser acrescidas de juros de mora
de  0,5%  ao  mês  desde  a  citação  e  correção  monetária  desde  cada
inadimplemento, com a redação anterior do art. 1º-F da Lei 9.494/97 e, a partir
da  entrada  em vigor  da  Lei  11.960/2009,  deve  incindir  o  índice  oficial  de
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.

Condeno,  ainda,  o  promovido  a  pagar
honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos
do § 4º do art. 20 do CPC.   

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 19 de fevereiro de 2015.

Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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